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PROJETO DE RESOLUÇÃO

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DAS LIBERDADES

FUNDAMENTAIS NO COMBATE AO TERRORISMO

(Apresentado pela Missão Permanente do México e aprovado pela CAJP em 23 de maio de 2013 – ad referendum do Equador – para encaminhamento à consideração do Conselho Permanente)

A ASSEMBLEIA GERAL,
RECORDANDO todas as resoluções aprovadas anteriormente sobre o tema;

REAFIRMANDO os princípios e propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos, da Carta das Nações Unidas, da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e da Declaração Universal dos Direitos Humanos;

REAFIRMANDO a importância fundamental de respeitar todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como o Estado de Direito, inclusive ao responder ao terrorismo e ao temor do terrorismo e reiterando, neste sentido, que as medidas de combate ao terrorismo devem ser aplicadas levando-se plenamente em consideração os direitos humanos de todas as pessoas, inclusive as pertencentes a minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas, e não devem ser discriminatórias, em conformidade com o Direito Internacional, em relação à raça, cor, sexo, idioma, religião ou origem social;

INSISTINDO em que a adoção de medidas para assegurar o respeito dos direitos humanos para todos e do Estado de Direito constitui um dos pilares do Plano de Ação da Estratégia Mundial das Nações Unidas contra o Terrorismo, aprovado por consenso em 2006;

REAFIRMANDO a condenação inequívoca de todos os atos, métodos e práticas terroristas em todas as suas formas e manifestações, onde quer e por quem quer que sejam cometidos, independentemente da motivação, por serem criminosos e injustificáveis, e por se tratar de atividades voltadas para a destruição dos direitos humanos, das liberdades fundamentais e da democracia, ameaçando a integridade territorial e a segurança dos Estados, bem como a estabilidade dos governos legitimamente constituídos; e renovando o compromisso de estreitar a cooperação internacional para prevenir e combater o terrorismo;

DEPLORANDO PROFUNDAMENTE as violações dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no contexto da luta contra o terrorismo, bem como violações do Direito Internacional dos Refugiados e do Direito Internacional Humanitário;

DEPLORANDO TAMBÉM o sofrimento causado pelo terrorismo às vítimas e seus familiares, manifestando a eles sua profunda solidariedade e salientando a importância de fortalecer a assistência e o apoio a eles;

LEVANDO EM CONTA o compromisso dos Estados membros no combate ao terrorismo e ao financiamento do terrorismo, com pleno respeito ao Direito Internacional, traduzido nas declarações aprovadas em âmbito regional;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que a Convenção Interamericana contra o Terrorismo entrou em vigor em 10 de julho de 2003 e que, até esta data, já foi ratificada por 24 países;

CONSIDERANDO os relatórios e resultados das reuniões internacionais sobre o tema bem como os documentos elaborados por órgãos internacionais em matéria de combate ao terrorismo; e


RECORDANDO que, em conformidade com o artigo 27 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e com o artigo 4 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, se reconhece que alguns direitos não são derrogáveis em circunstância alguma e que, no tocante aos direitos que possam estar sujeitos à derrogação, os Estados podem adotar medidas que anulem suas obrigações nos termos das referidas Convenções, na medida estritamente determinada pelas exigências da situação e, no caso da Convenção Americana, pelo tempo necessário, sempre que tais medidas sejam compatíveis com as demais obrigações e direitos e impostos pelo Direito Internacional; e salientando que, no Sistema Interamericano, a proteção de direitos inderrogáveis compreende garantias judiciais essenciais para a proteção desses direitos,

RESOLVE:

1. Reafirmar que o combate ao terrorismo deve ser feito com pleno respeito à lei, inclusive o cumprimento do devido processo, e aos direitos humanos, que abrangem os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como às instituições democráticas, com vistas à preservação do Estado de Direito, das liberdades e dos valores democráticos no Hemisfério.

2. Reafirmar que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas no combate ao terrorismo se ajustem às obrigações em conformidade com o Direito Internacional, especialmente o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário.

3. Instar os Estados a que, no combate ao terrorismo, cumpram plenamente a obrigação de opor-se a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, sobretudo a absoluta proibição da tortura,  em conformidade com o Direito Internacional aplicável, inclusive, conforme seja pertinente, o artigo 2 da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura.

4. Exortar os Estados a que, dispondo de legislação nacional em matéria de terrorismo ou legislação que penalize a conduta ou atividades terroristas, se assegurem de que estas sejam acessíveis, estejam formuladas com precisão, não sejam discriminatórias nem tenham caráter retroativo e se ajustem ao Direito Internacional aplicável, inclusive as normas de direitos humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados.

5. Exortar os Estados a que não recorram a perfis baseados em estereótipos fundamentados em qualquer motivo de discriminação proibido pelo Direito Internacional, e a que evitem vincular o terrorismo com religião, nacionalidade, civilização ou grupo étnico. 

6. Instar os Estados a que apoiem os esforços por garantir procedimentos  claros e justos, de acordo com o regime de sanções das Nações Unidas, a fim de melhorar sua eficiência e transparência. 
7. Instar os Estados a que respeitem plenamente a obrigação de não devolução a eles atribuída em virtude do Direito Internacional dos Refugiados e das normas internacionais de direitos humanos e, ao mesmo tempo, a que examinem, respeitando plenamente essa obrigação e outras salvaguardas jurídicas, a validade da decisão tomada sobre a condição de refugiado de uma pessoa, se forem obtidas provas pertinentes e fidedignas que indiquem que a pessoa em questão cometeu atos criminosos, inclusive atos terroristas, aos quais sejam aplicáveis as cláusulas de exclusão dispostas no Direito Internacional dos Refugiados.

8. Instar os Estados a assegurar que toda forma de privação de liberdade, em todos os locais de detenção, mantenha o detento sob a proteção da lei e respeite as salvaguardas relativas à liberdade, à segurança, à integridade e à dignidade das pessoas, em conformidade com o disposto no Direito Internacional, inclusive as normas de Direitos Humanos e o Direito Humanitário.

9. Instar os Estados membros a que, no âmbito de suas obrigações, respeitem os direitos humanos de todas as pessoas privadas de liberdade nos centros de detenção de controle efetivo, em particular, a observância do devido processo, garantindo que nenhuma forma de privação da liberdade exclua a pessoa detida da proteção da lei.

10. Respeitar o direito das pessoas à igualdade diante da lei e dos tribunais e o direito a um julgamento justo segundo o disposto no Direito Internacional, inclusive as normas internacionais de Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados. 

11. Convidar todos os Estados membros a que considerem assinar e ratificar, o quanto antes possível, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, conforme o caso, e os Estados Partes a que adotem as medidas pertinentes para implementar as disposições desses tratados.

12. Instar os órgãos, os organismos e as entidades competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com os respectivos mandatos a cumprir e quando solicitados, a prestar assistência técnica para consolidar a capacidade dos Estados membros de elaborar e de implementar programas de assistência e de apoio às vítimas do terrorismo, de acordo com as respectivas leis nacionais.

13. Instar os Estados membros a que promovam e apliquem, em todos os âmbitos, a Estratégia Mundial das Nações Unidas contra o Terrorismo e seu Plano de Ação,  levando em conta que um de seus pilares é assegurar o respeito aos direitos humanos, com vistas à consecução do objetivo comum de erradicar o flagelo do terrorismo internacional, e a que levem em conta as Resoluções 1373 (2001) e 1624 (2005) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.
14. Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue a promover o respeito e a defesa dos direitos humanos e a facilitar os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente os compromissos internacionais em matéria de Direitos Humanos ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, inclusive os direitos das pessoas que possam estar em desvantagem ou em situação de discriminação e de vulnerabilidade, como resultado da violência terrorista ou das iniciativas antiterroristas.
15. Encarregar o Conselho Permanente de prever em sua agenda, por intermédio da CAJP, a inclusão dessa temática, a fim de discutir possíveis alternativas para compilar e dar a mais ampla divulgação às normas internacionais em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos no combate ao  terrorismo, com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA no combate ao terrorismo”, formuladas pela CIDH, e nos resultados das consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e os Estados membros, bem como na compilação de boas práticas sobre as medidas para garantir o respeito aos direitos humanos dos organismos de inteligência, elaborada pelo Relator Especial das Nações Unidas sobre a promoção e proteção dos direitos humanos na luta contra o terrorismo.

16. Insistir na importância de se intensificar o diálogo entre a Secretaria do CICTE, a Secretaria Executiva da CIDH e as outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e a fortalecer a colaboração permanente na área da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.

17. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.MACROBUTTON
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